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Resumo: Este artigo tem como objetivo pro-
mover uma reflexão sobre a relação entre 

burocracia e políticas públicas no Brasil. Para tan-
to, traça um panorama da constituição histórica 
das burocracias e de seu papel na administração 
pública, a partir de uma revisão da literatura. Bus-
ca-se discutir a estrutura e as formas de atuação 
da administração pública brasileira, diferenciando 
os modelos patrimonialista, burocrático, geren-
cial e societal, bem como contextualizando as in-
fluências políticas, econômicas e sociais junto aos 
atores no processo de formulação e implementa-
ção das políticas públicas, com particular ênfase 
no contexto de pandemia no país.

Palavras-chave: Formação do Estado 
brasileiro. Modelos de administração pública. 
Atores políticos. Presidencialismo de coalizão e 
de colusão. Desafios democráticos.

Abstract: This article aims to promote a re-
flection on the relationship between bureaucracy 
and public policies in Brazil. To do so, it outlines 
an overview of  the historical constitution of  bure-
aucracies and its role in public administration, ba-
sed on a literature review. It seeks to discuss the 
structure and forms of  performance of  the Bra-
zilian public administration, differentiating the 

Administração é a mais evidente 
parte do Governo; é o Governo em ação.

Woodrow Wilson1
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patrimonialist, bureaucratic, managerial and so-
cietal models, as well as contextualizing the po-
litical, economic and social influences with the 
actors in the process of  formulating and imple-
menting public policies, with particular enphasis 
on the pandemic context in the country.

Keywords: Formation of  the Brazilian 
State. Public administration models. Political 
actors. Coalition and collusion presidentialism. 
Democratic challenges.

1 Introdução
A burocracia não é um fenômeno exclu-

sivo das sociedades modernas. A palavra, do 
francês bureaucratie, foi empregada pela pri-
meira vez, na metade do século XVIII, pelo 
economista fisiocrático Vincent de Gournay, 
para indicar o poder do corpo de funcionários 
e empregados da administração estatal, in-
cumbido de funções especializadas sob a mo-
narquia absoluta e dependente do soberano 
(GIRGLIOLI, 2000, p. 124). O termo surgiu 
já carregado de conotação negativa, especial-
mente por liberais, para atacar a centraliza-
ção administrativa das monarquias, chegando 
até os dias de hoje como sinônimo de inefici-
ência de organizações públicas e privadas.

No século XIX surge outra concepção 
de burocracia, de cunho técnico, envolvendo es-
tudos jurídicos e sobre administração, para de-
signar uma teoria e uma praxe da administra-
ção pública que é considerada a mais eficiente 
(GIRGLIOLI, 2000, p. 125). Foi Max Weber 
(1864-1920) quem se tornou célebre na análi-
se da burocracia, considerando-a como uma va-
riante específica moderna das soluções dadas ao 
problema geral da administração. 

Weber não a define, mas a conceitua por 
meio de “tipos ideais” (modelo metodológico 
utilizado para caracterização de fenômenos), ao 
apresentar as formas de dominação: legítima ou 
não, sendo que, dentre as primeiras, diferencia 
a tradicional, a carismática e a racional-legal, 
identificada com a burocracia.

2 Os tipos ideais de dominação 
legítima para Weber

Para discutir a questão da dominação de 
tipo legal, convém resgatar o papel deste eco-
nomista, como o próprio se autointitulava, con-
siderado um dos pais do pensamento sociológi-
co moderno (juntamente com o francês Émile 
Durkheim e o seu conterrâneo Karl Marx), no 
contexto histórico da produção de sua obra. 
Ainda que critique o marxismo, por avaliar os 
fenômenos econômicos como “determinantes” 
da sociedade, Weber também considera sua im-
portância, só que os coloca como “condicionan-
tes”, juntamente com outros fatores, tais como a 
política, a organização social, a religião e a cul-
tura. Sua Sociologia não se restringe à divisão 
do trabalho e à diferenciação social.

Soube muito bem captar os principais as-
pectos que marcaram o século XIX e início do 
século XX, como a emergência da nação como 
princípio organizador da vida social. Seu eixo 
fundamental de análise é a Alemanha, que aca-
bara de se unificar. 

Difere também de seu contemporâneo 
francês Émile Durkheim, que está impregnado 
por um estado social já constituído e se preocu-
pa com o que pode desestabilizar essa sociedade.

Weber se alimenta de um problema di-
verso: a construção de uma sociedade num es-
tado forte, sob a hegemonia prussiana, que vi-
via um processo acelerado de industrialização. 
Como Marx, ocupa-se do tema da constituição 
do grande sujeito histórico: quem são os gru-
pos sociais que podem organizar a sociedade. 
Naquele momento, na Alemanha, não havia 
nenhum grupo social capaz de fazer frente ao 
cenário internacional como Estado Nacional, 
ainda que tivesse o maior movimento operá-
rio organizado do mundo, com o Partido Social 
Democrata. 

Seu foco de estudo é, portanto, as ações 
e os agentes dessas ações, ou seja, quem age e 
as modalidades de ações de quem age. E isso 
fica evidente em sua obra A ética protestante e o 
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espírito do capitalismo, publicado originalmente 
em 1904, com o qual inaugura suas reflexões 
sobre Sociologia da Religião e em que relaciona 
a ética religiosa com a moral profissional, que 
está no espírito do capitalismo. Analisa o capi-
talismo do ponto de vista cultural e religioso, 
com os hábitos, as personalidades e o modo de 
racionalizar a vida.

Na passagem de uma sociedade patriar-
cal e patrimonial, característica da Idade Mé-
dia, com os governos constituídos pelos laços 
de tradição ou carisma, para uma sociedade ba-
seada na racionalização capitalista, surge a bu-
rocracia, que é realizada “sem consideração a 
pessoas” (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 17). 
Logo, há uma destradicionalização e moderni-
zação da sociedade, conforme explica Girglioli 
(2000, p. 125-126):

Weber contrapõe repetidas vezes o sistema 
burocrático, que ele considera próprio do Es-
tado moderno, ao patrimonial. Neste último, 
os funcionários não são assumidos em base 
contratual, mas são tipicamente escravos ou 
clientes de quem detém o poder e, ao invés 
de uma retribuição fixa, são recompensados 
com benefícios em natureza ou em dinheiro; 
as funções administrativas não são atribuídas 
com base em critérios relativos a esferas de 
competência impessoais e a hierarquias ra-
cionais, mas são distribuídas quer segundo a 
tradição quer de acordo com o arbítrio do so-
berano; a distinção entre pessoa e cargo não 
existe, enquanto todos os meios de adminis-
tração são considerados partes do patrimônio 
pessoal do detentor do poder. [...] É à luz de 
semelhantes distinções que o conceito de bu-
rocracia revela sua utilidade. 

A questão que se coloca para Weber é 
como dirigir o corpo administrativo e formu-
lar programas e projetos para a sociedade, com 
o objetivo de realizar a hegemonia pretendida. 
Para tal, Weber aposta na capacidade políti-
ca, por meio da organização eficaz com a bu-
rocracia, sob a direção de um agente que dá 

orientações de conduta e ação capazes de atin-
gir objetivos de modo eficaz.

Desenvolve uma teoria da ação orientada 
para um objetivo. Afinal, cada ação envolve uma 
intenção. E as múltiplas ações dos incontáveis 
agentes sociais são o que constituem o tecido 
social. A tessitura da vida em sociedade se con-
figura por roteiros de diferentes agentes que 
buscam suas próprias finalidades. Os resultados 
escapam dos próprios agentes individuais. En-
tão, à sua questão suprema de o que faz uma 
sociedade continuar existindo, responde que é a 
estabilidade nas redes de relações.

Nenhuma linha de ação por si só garan-
te a consecução de uma determinada trajetória. 
É preciso saber qual o significado de tais ações 
que se cruzam com outras e como esses fios vão 
se entrecruzando e tecendo a teia da sociedade. 

3 As formas de dominação
Dada a situação de escassez – princípio 

econômico –, há uma apropriação diferenciada no 
interior que qualquer grupo humano. E isso não 
se dá apenas na questão de bens materiais; inclui 
também os bens simbólicos, como o prestígio. Daí 
a emergência de conflitos e disputas. É preciso, as-
sim, que a pura apropriação se transforme histo-
ricamente naquilo que ele chama de “dominação”, 
que é o exercício de poder.

Este conceito não se reduz ao uso da vio-
lência, da coerção ou obrigação. Abarca, ou-
trossim, a capacidade de manter a iniciativa das 
ações e torná-las aceitáveis a quem as está rea-
lizando. As ações precisam de continuidade no 
tempo para persistirem: elas têm de ser, de al-
guma maneira, aceitas, mesmo por quem delas 
não se beneficia diretamente.

Os motivos que levam à dominação legí-
tima são de três naturezas, segundo a tipologia 
ideal proposta por Weber: a) Racional – baseada 
nas leis e no direito, sendo de ordem impessoal; 
b) Tradicional – baseada na devoção à pessoa 
nomeada pelos hábitos costumeiros; e c) Caris-
mática – baseada na confiança na superioridade 
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de uma pessoa por suas próprias características: 
o líder.

No quadro burocrático, a dominação le-
gal é a que prevalece na forma da administra-
ção moderna. Embora as organizações burocrá-
ticas existam desde as mais antigas civilizações, 
como o Império Novo Egípcio (1580-712 a.C.)2, 
somente com o advento do capitalismo indus-
trial é que elas se instalaram em todas as áreas 
da sociedade. Para Weber, tal extensão e expan-
são eram inevitáveis, ou seja, a única maneira de 
lidar com as demandas da modernidade.

De acordo com Giddens e Sutton (2016, p. 
108-109), o tipo ideal de dominação racional-le-
gal de Weber inclui as seguintes características:

1. Clara hierarquia de autoridades, com as 
posições da mais alta autoridade e poder 
no topo. Há também uma cadeia de co-
mando em que cada posto superior con-
trola e supervisiona aquele logo abaixo;

2. Conduta de oficiais regidos por regras 
escritas, o que possibilita a previsibilida-
de e a ordem;

3. Funcionários que são assalariados, fixos 
e, em geral, trabalham em período inte-
gral. As pessoas chegam a fazer carreiras 
de uma vida toda dentro da organização;

4. Uma nítida separação entre o trabalho 
dos funcionários e a sua vida pessoal – 
eles não se misturam;

5. Todos os recursos (incluindo mesas, 
computadores, canetas, papel etc.) são de 
propriedade da organização; os funcio-
nários não têm autorização para possuir 
seus próprios “meios de produção”.

A característica fundamental da buro-
cracia é possuir regras abstratas e impessoais, 
estatuídas racionalmente, que devem ser obe-
decidas pelos membros daquela organização 
(empresa, comunidade, igreja, Estado etc.), de 
forma contínua, baseada na competência. Bres-
ser-Pereira (2004, p. 33) salienta as vantagens 

do sistema burocrático no modo de produção 
capitalista, aqui elencadas resumidamente: 
a. Precisão (cada membro da organização 

sabe quais são suas funções);
b. Rapidez (a tramitação de ordens segue ca-

nais já estabelecidos); 
c. Univocidade (cada membro sabe a quem se 

reportar);
d. Caráter oficial (as comunicações são for-

malizadas por escrito);
e. Continuidade (não há dependência de indi-

víduos, que podem ser substituídos);
f. Discrição (o segredo profissional faz parte 

da ética do administrador);
g. Uniformidade (devido à precisão dos en-

cargos de cada elemento da estrutura);
h. Redução de fricção (a autoridade é definida 

com clareza);
i. Redução de custos materiais e pessoais 

(resultado de todas as elencadas acima, ge-
rando eficiência).

“O meio mais puro de dominação legal é 
aquele que se exerce por meio de um quadro 
administrativo burocrático” (WEBER, 1999, p. 
144). Esse tipo envolve a liberdade do indiví-
duo em aceitar obedecer a obrigações objetivas, 
as quais são definidas por seus cargos, em fun-
ção de competências fixas, baseadas em contra-
to, qualificação profissional, remuneração, entre 
outras características. 

Entretanto, a burocracia gera um enges-
samento, com excessiva departamentalização 
(cada área atuando como um “feudo”), fragmen-
tação e perda da noção da finalidade mais ampla 
da própria organização, como veremos a seguir.

4 Visões críticas sobre a burocracia
A burocratização favorece a especializa-

ção do trabalho visando ao seu aprimoramen-
to. Foi justamente esse processo que se viu não 
apenas no mundo corporativo e na administra-
ção pública, como também nas ciências e em ou-
tros campos. 

Isso conduz o indivíduo à fragmentação 
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de sua visão de mundo, com perda da noção do 
todo. É aí que reside o perigo da burocracia: 
sempre há o risco de se converter numa enti-
dade que, ao invés de seguir orientações exter-
nas, se atomiza e, consequentemente, petrifica a 
sociedade. Como inovar dentro desse aparato? 
Como fazer política? Esse é o desafio da domi-
nação legal: a sociedade é dinâmica e um campo 
de forças em contínua mutação, o que a torna 
incompatível com a burocracia. 

Mesmo Weber alertava sobre os perigos 
da burocratização, como apontam Faria e Me-
neghetti (2011), ao compararem dois estudiosos 
da burocracia nacional: Maurício Tragtenberg 
e Fernando Claudio Prestes Motta. “Esta é a 
preocupação central de Weber que não se es-
quece de advertir que a burocracia é uma má-
quina de difícil destruição” (TRAGTENBERG 
apud FARIA; MENEGHETTI, 2011, p. 428). 

Burocracia é o oposto de autonomia, tan-
to individual como coletiva. O próprio pen-
samento da atualidade encontra-se refém 
da burocratização. No interior das organi-
zações, os trabalhadores – do operário ao 
executivo – são condicionados pelas deter-
minações de que a burocracia (vista como 
sedimentação da racionalização oriunda da 
divisão do trabalho) impõe (FARIA; ME-
NEGHETTI, 2011, p. 428-429).

Como crítico intransigente de toda a for-
ma de autoridade, de poder, de burocracia e de 
dominação, Tragtenberg desaprova a burocra-
cia nos Estados socialistas: 

Avesso a qualquer forma de burocratização que 
impedisse a autonomia dos indivíduos, caracte-
riza-se um dos pioneiros na crítica ao regime 
autoritário com que o socialismo tentou se esta-
belecer no leste europeu. [...] A burocracia ins-
talada nos países chamados socialistas ocorre 
igualmente em outros Estados declaradamen-
te liberais, porém com uma máscara diferente. 
Tragtenberg, ao escrever sobre o leste euro-
peu, afirma que “sob Stálin, o regime do leste 

europeu reproduziu o modelo russo: economia 
de Estado regida por uma burocracia que goza-
va de imunidades e privilégios defendidos por 
um Estado policial, onde a liberdade era vista 
como ‘preconceito burguês’” (FARIA; MENE-
GHETTI, 2011, p. 431).

No mesmo estudo, os autores indicam 
que Prestes Motta acentua ainda mais esse ca-
ráter alienante, pois a participação na organiza-
ção burocrática leva à perda de sentido da vida 
em comunidade. 

O comportamento passa a ser disciplinado 
e caracterizado como irresponsabilidade so-
cial, caso o comportamento padrão não seja 
seguido. Na esfera política, a participação das 
pessoas perde sentido, sobretudo, porque as 
pessoas não participam de fato das decisões 
relevantes. É fortalecida a aparência de que a 
democracia é efetivamente o regime político 
dominante. Isso ocorre por meio dos partidos 
políticos e sindicatos, vistos como organiza-
ções burocráticas que criam a falsa sensação 
de participação democrática nas decisões 
políticas da sociedade (FARIA; MENE-
GHETTI, 201, p. 432-433, grifo nosso). 

Vê-se, dessa forma, que tanto para Pres-
tes Motta quanto para Tragtenberg, a organiza-
ção burocrática é um tipo de sistema social do-
minante nas sociedades modernas e, como tal, 
configura-se não apenas como uma estratégia de 
administração e de dominação, mas sobretudo 
de controle e de poder. Ambos advertem para a 
tendência de a burocratização afetar diretamente 
a produção de conhecimento e gerar alienação. 

A inculcação ideológica, a submissão, os com-
portamentos padrão e o disciplinamento não 
são decorrentes apenas da forma objetiva 
como a burocracia se institui na organização. 
A burocracia investe também no controle in-
tersubjetivo, e esse movimento é essencial 
para que o controle possa ser efetivo (FARIA; 
MENEGHETTI, 2011, p. 438).
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A crítica à burocracia é uma das mar-
cas do mundo contemporâneo. No Brasil, 
chega a ser designada pela pejorativa alcunha 
de “burrocraria”, como sinônimo de percal-
ços ao pleno gozo dos direitos dos cidadãos 
e entraves à implantação de políticas em fa-
vor do interesse público. Em todas as linhas 
político-ideológicas também se encontram ri-
gorosas críticas. A direita a abomina em defe-
sa do livre mercado; o centro quer reformá-la 
em nome da transparência e dos resultados 
da ação governamental (accontability), e a es-
querda quer transformá-la em prol de uma 
democracia participativa de fato. 

Contudo, a existência do modelo buro-
crático é indispensável para a sociedade atual e 
condição necessária para a ordem democrática:

A grande revolução burocrática moderna 
ocorre a partir da Revolução Francesa, quan-
do, seguindo famoso discurso de Robespier-
re, o burocrata deixou de ser um servidor 
da Coroa para transformar-se em servidor 
do público. Disso decorreu o art. 6° da De-
claração dos Direitos do Homem e do Cida-
dão, que definiu que a ocupação dos cargos 
públicos deveria dar-se a partir de dois pila-
res: i) a igualdade na busca pelo acesso à fun-
ção pública; e ii) seu preenchimento segundo 
a “capacidade e sem outra distinção senão a 
de suas qualidades e talentos (LONGO apud 
ABRUCIO; LOUREIRO, 2018, p. 24-25).

 
Como reforçam os autores, o modelo we-

beriano clássico não responde a todos os dile-
mas do Estado contemporâneo, uma vez que foi 
concebido em um momento que se buscava alte-
rar a ordem vigente de caráter patrimonialista. 
Mas já se previa a demanda para uma adminis-
tração pública de caráter republicano (ABRU-
CIO; LOUREIRO, 2018, p. 25-26).

Antes de empreendermos uma discussão 
sobre o papel da burocracia como parte central 
da atividade política no mundo contemporâneo 
e o impacto do modelo burocrático na democra-
cia, cumpre verificar como se deu a formação 

da administração pública brasileira, a partir de 
um sucinto resgate de seus principais marcos 
históricos.

 
5 A formação da burocracia brasileira

A administração pública genuinamente 
brasileira só nasceu com a Independência do 
país, em 1822. Mas, desde o período colonial, já 
se verifica a existência de uma estrutura admi-
nistrativa, que perdurou por mais de 300 anos, 
voltada sobretudo ao controle de Portugal so-
bre a Colônia.

Duas formas de dominação distinguem o 
período. Na primeira, de viés centralizador, a fi-
gura principal era o governador geral, institu-
ído como mecanismo contra o fracasso da ad-
ministração privada das capitanias hereditárias, 
e caracterizava-se por um excesso de procedi-
mentos e regulamentos. Na segunda, de cará-
ter descentralizador, a base era a estrutura local 
de governança, marcada pelo poderio patrimo-
nialista presente tanto nas câmaras municipais 
como nas capitanias hereditárias. Esse cenário 
de duplo domínio – centralismo e patrimonia-
lismo – assinala o período colonial.

A partir de meados do século XVIII, ini-
cia-se um processo de revitalização da econo-
mia portuguesa, no bojo das políticas mercanti-
listas instauradas durante o governo de D. José 
I (1750-1777) por meio de seu ministro Sebas-
tião José de Carvalho e Melo, futuro Marquês 
de Pombal. As reformas pombalinas instituí-
das em Portugal geram maior intervenção, por 
meio do envio de altos burocratas especialmen-
te preparados para atuar em todas as colônias 
portuguesas. 

Em 1808, Dom João VI, ainda príncipe 
regente, acompanhado da família real e de uma 
corte com cerca de dez mil pessoas, desembarca 
no Brasil, trazendo para o Rio de Janeiro a sede 
do Império português, o que deu novo impulso 
ao poder público. Com o retorno de D. João VI a 
Portugal, em 1821, seu filho D. Pedro I assume 
o poder como regente. Com a Independência, 
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em 1822, instaura-se o Império. Após um perí-
odo de grande turbulência, em que D. Pedro I 
abdica ao trono brasileiro para assumir o portu-
guês, em 1831, instaura-se a Regência, uma vez 
que seu filho, D. Pedro II, tinha apenas 5 anos. 

Nesse período (que durou quase uma dé-
cada, até 1840, quando D. Pedro II assume o 
Império), a burocracia estatal teve uma dupla 
função. Primeiro, serve para a distribuição de 
empregos públicos para garantir o apoio políti-
co e social. Trata-se do que se denomina como 
fenômeno da patronagem. Segundo, embasa a 
construção da nação brasileira, evitando o fra-
cionamento que marcou o restante da Améri-
ca Latina e mitigando o localismo oligárquico 
presente no país. Para tanto, criam-se os Con-
selhos de Estados, dominados por funcionários 
públicos, com experiência política e atuação bu-
rocrática. “Foram gerados, então, dois mundos 
burocráticos, um mais vinculado ao mérito, e 
outro à patronagem” (ABRUCIO; PEDROTI; 
PÓ, 2010, p. 31). 

Duas importantes exceções fogem a 
esse modelo: as Forças Armadas e o Itamara-
ty. Além de serem de fato as primeiras buro-
cracias de tipo weberiano da história do país, 
institucionalizando a seleção pública pelo mé-
rito e pela ideia de profissionalização, as duas 
organizações foram fundamentais para manter 
a integridade territorial e a própria ordem in-
terna do país. 

Por influência de ambas, houve uma pro-
funda reestruturação do Estado brasileiro, que 
culmina com a primeira grande reforma do ser-
viço civil, realizada na década de 1930, com a 
criação do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (Dasp), durante o governo 
Vargas. 

O projeto daspiano sustenta-se sobre 
três pilares: 1) tem como objetivo a expan-
são do papel do Estado, que aumenta sua in-
tervenção nos domínios econômico e social em 
nome de um projeto de modernização nacional-
-desenvolvimentista, baseado na urbanização, 

industrialização e desenvolvimento econômico 
do país; 2) cria uma burocracia, meritocrática 
profissional e universalista, em que valiam mais 
a instituição e os objetivos do Estado, do que os 
burocratas e seus laços sociais; e 3) torna a pri-
meira estrutura burocrática de tipo weberiana 
para produzir políticas públicas em larga escala.

A primeira grande mudança ocorre ain-
da em 1931, com a composição da Comissão 
Permanente de Compras. Outro avanço foi em 
termos de recursos humanos, com o estabele-
cimento do concurso público como regra geral 
de acesso aos cargos públicos, na Constituição 
de 1934. No ano seguinte, realiza a Reforma 
Econômico-Financeira, por meio da Lei n° 51, 
que padroniza vencimentos e define normas 
para ascensão entre cargos. Em 1936, constitui 
o Conselho Federal do Serviço Público Civil e 
promulga a Lei n° 284, que define as normas bá-
sicas e os sistemas de classificação de cargos. A 
Constituição de 1937 prevê a criação do Dasp, 
o que ocorre no ano seguinte. Em relação orça-
mento público, com o Decreto-Lei n° 2.026, de 
1940, institui a Comissão de Orçamento do Mi-
nistério da Fazenda.

A reforma administrativa conduzida pelo 
Dasp também foi responsável pela criação de 
unidades administrativas descentralizadas da 
burocracia federal, as chamadas autarquias. 
Essa expansão insere-se dentro do projeto na-
cional desenvolvimentista de Vargas, uma vez 
que os novos órgãos criados tinham a função, 
principalmente, de controlar e intervir nas ati-
vidades econômicas.

Se, por um lado, o Dasp logrou organi-
zar e racionalizar o serviço público no país, por 
outro, fundava-se no autoritarismo e no centra-
lismo, particularmente durante o Estado Novo 
(1937-1945), e não conseguiu extinguir os anti-
gos vícios: uma parte da administração pública 
brasileira é regida pelos princípios da merito-
cracia e profissionalismo, insulada das influên-
cias externas, e outra parte é mantida sob a égi-
de do patrimonialismo, sendo cooptada pelos 
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diferentes grupos de interesse e atores que sus-
tentam politicamente Getúlio Vargas. “Esse 
paradigma político-administrativo estabeleceu 
um pacto entre política e burocracia, que sobre-
viveu e continuou desenvolvendo-se durante o 
período 1946-1964” (ABRUCIO; LOUREIRO, 
2018, p. 42-43).

O regime militar, iniciado em 1964, es-
tabelece o modelo tecnocrático-autoritário. Ou 
seja, a política de fortalecimento do aparato es-
tatal nos moldes varguistas é mantida, refor-
çando a alta burocracia insulada e as agências 
estatais. Mas agora dentro de uma estrutura 
autoritária, em que o poder simbólico tem um 
papel preponderante.

O principal instrumento de legitimação sim-
bólica dos militares, além de patriotismo di-
fuso e discurso anticomunista, advinha de 
ideologia antipolítica e tecnoburocrática, a 
partir da qual o regime se definia como ins-
trumento “modernizador” do país. É por essa 
razão que a estrutura da administração pú-
blica ganhou especial destaque no período 
(ABRUCIO; PEDROTI; PÓ, 2010, p. 47).

A grande marca do período, do ponto de 
vista administrativo, é a continuação da expan-
são do Estado brasileiro, especialmente pela via 
da administração indireta. Para realizar essa 
expansão do aparato estatal, a promulgação do 
Decreto-Lei n° 200, de 1967, é fundamental, 
sendo a segunda grande reforma administra-
tiva do século XX. Dentre suas principais ca-
racterísticas, sobressaem-se a desconcentração 
administrativa, dando maior raio decisório e 
flexibilidade gerencial à administração indireta 
e o esforço em tornar o Estado mais ágil para 
expandir suas ações, particularmente no campo 
econômico. 

Mas, paradoxalmente, ao mesmo tempo 
que se propugna uma maior descentralização 
administrativa, cria-se um modelo unionista-
-autoritário, fortemente centralizador (ABRU-
CIO; PEDROTI; PÓ, 2010, p. 50). Estimula a 

reprodução nos estados e municípios da estru-
tura institucional vigente no âmbito federal, 
sob o argumento de que o regime precisa “mo-
dernizar” o país de “cima para baixo”. 

Conforme assinalam os autores, o mode-
lo reformista do regime militar apresenta qua-
tro problemas: 1) caráter autoritário, baseado 
na superioridade da técnica sobre a política; 2) 
fragmentação da administração pública causa-
da pelo Decreto-Lei n° 200 que fracassa em seu 
objetivo de criar mecanismos de coordenação; 
3) fortalecimento da administração indireta e, 
concomitantemente, incapacidade de dar o mes-
mo valor à administração direta; e 4) falta de 
controle à patronagem nos governos subnacio-
nais, apesar da centralização, pois “não incen-
tivou os governadores a aprimorar a seleção e 
o desenvolvimento da burocracia, mantendo a 
porta aberta à patronagem” (ABRUCIO; PE-
DROTI; PÓ, 2010, p. 52).

Em seu declínio, o governo militar em-
preende uma derradeira ação administrativa, 
com o Programa Nacional de Desburocratiza-
ção, idealizado pelo ministro Hélio Beltrão, em 
1979. O projeto procura facilitar o acesso dos 
cidadãos aos serviços do Estado, atuando par-
ticularmente contra a papelada que dificulta o 
exercício da cidadania pela população. O pro-
grama emperra frente às resistências tanto de 
políticos situacionistas e militares, que temem 
a democratização, quanto do próprio aparelho 
burocrático, que receia perder seu poder sobre 
controles e processos. Contudo, o debate prepa-
ra o terreno para as novas ideias que aparecem 
na Constituinte e na Reforma de Bresser-Perei-
ra (ABRUCIO; PEDROTI; PÓ, 2010, p. 53).

O processo de reforma do Estado no Bra-
sil começa com o fim do período militar. Com 
a redemocratização, urge a busca de um novo 
modelo de administração pública. Naquele mo-
mento, combinam-se dois fenômenos: a crise 
do regime autoritário e, sobretudo, a derroca-
da do modelo nacional desenvolvimentista. Di-
ferente das outras grandes reformas do século 
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XX, o reformismo teria agora de ser realizado 
democraticamente.

Como o regime autoritário fora pródigo 
em potencializar problemas históricos da admi-
nistração pública brasileira, como o descontrole 
financeiro, a falta de responsabilização dos go-
vernantes e burocratas perante a sociedade, a 
politização indevida da burocracia nos estados 
e municípios, além da fragmentação excessiva 
das empresas públicas, com a perda de foco de 
atuação governamental, “o olhar mais para o 
passado do que para o presente/futuro atrapa-
lha o processo reformista da Nova República” 
(ABRUCIO; PEDROTI; PÓ, 2010, p. 54). Du-
rante o governo Sarney, só são realizadas refor-
mas nas finanças públicas.

Mudanças mais profundas só ocorrem 
com a promulgação da Constituição Federal de 
1988 que, pela primeira vez em nossa história 
constitucional, contempla um capítulo exclu-
sivo sobre a administração pública. Dentre os 
avanços, ressaltam-se a democratização, com o 
fortalecimento do controle externo, por meio 
da reconstrução do Ministério Público, a intro-
dução de instrumentos de participação popu-
lar e a previsão do habeas data – fonte do que 
posteriormente se transforma na Lei de Aces-
so à Informação; a descentralização, com a exe-
cução de políticas públicas ficando mais próxi-
ma dos cidadãos, a exemplo da municipalização 
do SUS, e repasse de recursos para provisão de 
serviços públicos; e a profissionalização merito-
crática do serviço público, com a generalização 
do concurso público. 

É ainda ampliado o elenco de setores e 
políticas públicas como dever do Estado. “Áre-
as de direitos de quarta geração – como meio 
ambiente – ou os clássicos – como saúde, edu-
cação e assistência social – mudaram muito sua 
lista básica de objetivos, criando novos campos 
de atuação” (ABRUCIO; PEDROTI; PÓ, 2010, 
p. 56).

Como resultado dessas novas configu-
rações, surgem demandas como “aprimorar as 

estruturas federais – já desenvolvidas em boa 
medida desde o varguismo – e reestruturar ou 
até mesmo criar burocracias no plano subnacio-
nal” (ABRUCIO; LOUREIRO, 2018, p. 46). Vá-
rios empecilhos se impõem à sua concretização. 

6 A administração pública na era 
democrática 

A atual Constituição não conseguiu eli-
minar de todo os problemas existentes. A des-
centralização enfrentou como dificuldade de 
avanço o controle dos governos subnacionais, 
ao mesmo tempo em que ocorreu uma multi-
plicação de novos municípios, com a permanên-
cia de estruturas patrimonialistas e a falta de 
articulação entre os diferentes níveis. Abrucio, 
Pedroti e Pó (2010, p. 58) exemplificam essas 
adversidades:

Os equívocos desse processo começaram com 
a conquista de estabilidade por milhares de 
funcionários que não haviam prestado con-
curso público. Ademais, foram criadas falsas 
isonomias (como a incorporação absurda de 
gratificações e benefícios) e legislações que 
tornaram a burocracia mais ensimesmada e 
mais distante da população – exemplo cla-
ro disso foi a não regulamentação do direito 
de greve, que na prática se tornou irrestrito, 
prejudicando basicamente os mais pobres.

Pouco a pouco, a opinião pública perce-
be que a Constituição de 1988 não tinha resol-
vido uma série de problemas da administração 
pública brasileira. E essa percepção foi muito 
bem capitalizada pelo então candidato presi-
dencial Fernando Collor de Mello, que foi elei-
to a partir de uma campanha baseada na “caça 
aos marajás” (funcionários públicos) e na defe-
sa da ideia do Estado mínimo. Em seu gover-
no (1990-1992), houve um desmantelamento de 
diversos setores e políticas públicas, e redução 
de atividades estatais. 

Durante o período Itamar Franco no 
poder (1992-1995), foram produzidos vários 
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diagnósticos sobre a administração pública, que 
não lograram implantação. Somente no gover-
no de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) 
é que se verifica uma intensa ação nesse cam-
po. Entre os seus pilares, está a criação do Mi-
nistério da Administração e Reforma do Estado 
(Mare), capitaneado por Bresser-Pereira. O ide-
al meritocrático amplifica-se com a incorpora-
ção de um modelo gerencial de administração, 
que define tetos para gastos com o funcionalis-
mo, altera o caráter rígido do regime jurídico 
único e introduz o princípio da eficiência como 
pilar do direito administrativo. 

A reforma estabelece dois princípios fun-
damentais. Separa o que é considerado: 1) ativi-
dades exclusivas do Estado, que pressupõem o 
exercício de poder de regulamentar, fiscalizar e 
fomentar atividades como a arrecadação tribu-
tária, a segurança pública, o controle ambiental; 
2) atividades que são de interesse público, mas 
podem ser delegadas ou produzidas por tercei-
ros, como educação, saúde, meio ambiente. 

O modelo gerencial assenta-se no pensa-
mento neoliberal, no qual a amplitude e o papel 
do Estado diante da economia são repensados. 
A reforma do Estado passa a ser considerada 
uma mudança nas funções do Estado, que se 
abstém de ser o provedor de bens e serviços 
para assumir uma função de gestor e regulador 
do desenvolvimento. 

Como consequência da adoção do modelo ge-
rencial, deve-se estabelecer novas formas de 
relação entre Estado, sociedade civil e mer-
cado, por meio de processos inovadores de 
planejamento e implementação de políticas 
públicas, as quais pressupõem maior flexibi-
lização do Estado, descentralização e conso-
lidação de redes com a participação de diver-
sos atores (DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 
2014, p. 7).

As consequências práticas ao longo das 
duas gestões do governo PSDB é que, no pla-
no federal, essa concepção não obteve êxito em 

termos de uma reformulação institucional mais 
ampla. Se, por um lado, aprimorou órgãos go-
vernamentais com a constante busca de eficiên-
cia que viabilizaram avanços econômico-finan-
ceiros, por outro, verificou-se “a baixa qualidade 
dos serviços em função do contingenciamento 
de gastos sociais e por centralizar o processo 
decisório, que não estimula o desenvolvimen-
to de instituições abertas à participação social” 
(DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014, p. 8). 
Abrucio e Loureiro (2018, p. 47) complemen-
tam o balanço sobre esta fase:

Agências executivas e organizações sociais 
não se tornaram pilares administrativos da 
atuação federal. Mas esse ideário teve mais 
sucesso em termos institucionais nos estados 
e, ademais, tornou-se importante no debate 
público, sendo incorporado a várias políticas 
públicas, mesmo que de forma diversa e in-
cremental. Um programa bem-sucedido no 
país e criado pela gestão seguinte, coman-
dada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 
como o Programa Bolsa Família (PBF), in-
corpora uma série de mecanismos advindos 
da gestão por resultados preconizada por 
Bresser.

Ao longo desse período, o Brasil enca-
ra o impasse de diminuir o papel do Estado na 
economia e, ao mesmo tempo, enfrentar a grave 
crise gerada pelo aumento da dívida pública e 
privada, bem como pelas altas taxas de inflação 
e desemprego. 

Não só por aqui, mas em quase todo o 
mundo, vivencia-se a consolidação do neolibe-
ralismo como doutrina, fundamentada na cren-
ça de que o Estado é parasitário e ineficiente, 
devendo ser privatizado ao máximo. Outra ten-
dência baseia-se na ideia da reforma, atribuin-
do-se ao terceiro setor o papel de supridor. Já 
nos anos 2000, surge uma outra posição, que 
propugna a necessidade de reinvenção solidá-
ria e participativa, como indica Costa (2014, p. 
31-32):
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Essa perspectiva põe a sociedade civil como 
parte da constituição da esfera pública e que 
se diferencia da ação estatal e das regras de 
mercado. [...] Assim, há um grupo da lite-
ratura especializada com tendência de ver a 
participação como método de gestão públi-
ca. [...] A emancipação participativa é vis-
ta como mais do que uma pauta da reforma 
de Estado, se caracterizando como meio de 
emancipação da população.

Vemos, então, indícios de uma nova pro-
posta de administração, baseada na governança 
pública, na transparência e na participação da 
sociedade.

7 Ascensão de um novo modelo de 
gestão: societal

A literatura sobre os tipos de administra-
ção no Brasil aponta para o surgimento de um 
novo modelo de administração pública, denomi-
nada societal, a saber: 

O modelo de gestão societal ainda não se 
apresenta implementado no Brasil, é um con-
ceito em construção que estabelece diálo-
go com os conceitos de governança pública, 
societalismo e transparência pública, mas se 
percebe um grande movimento para a dis-
cussão sobre suas possibilidades de concre-
tização. Identifica-se que a proposta do mo-
delo societal se encontra como proposta de 
soluções às disfunções presentes no mode-
lo gerencial, o qual, em princípio, buscava 
a participação social, porém não conseguiu 
efetivá-la (DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 
2014, p. 8).

Nos governos de Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003-2010) e de Dilma Rousseff  
(2011-2016), vê-se surgir a implantação de 
programas governamentais que levam em 
conta o investimento nas áreas sociais como 
políticas de Estado, com forte participação 
social por meio de Organizações Não 
Governamentais (ONGs), grupos de debate 

políticos regionais, associações populares e 
outros interessados: 

 
Entre os canais de participação social nas po-
líticas públicas têm-se: os conselhos gestores, 
em todas as instâncias da federação, que deli-
beram ou são consultados sobre as temáticas 
que representam saúde, educação, habitação, 
assistência social. [...] Com o orçamento parti-
cipativo amplia-se a capacidade de identificação 
das demandas sociais como também se favore-
ce o controle social sobre o orçamento público 
(DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, p. 8).

Segundo os autores, a implementação des-
se novo projeto-político, societal, busca a amplia-
ção da participação dos atores sociais na definição 
de políticas públicas, viabilizando a descentraliza-
ção característica de outros modelos de adminis-
tração. O cidadão deixa de ser mero usuário dos 
serviços públicos para assumir um protagonismo 
no debate, que se caracteriza pela busca de con-
senso na deliberação da solução produzida. “En-
tre as vantagens do modelo societal destaca-se o 
potencial da solução produzida, uma vez que, pela 
participação popular, o lastro cultural dos par-
ticipantes pode promover melhores soluções às 
questões em debate” (DRUMOND; SILVEIRA; 
SILVA, p. 9). Abrucio e Loureiro (2018, p. 47) rei-
teram o raciocínio:

[...] foi ampliado significativamente o arco 
de programas e áreas abarcadas pelo Estado, 
expandindo-se o acesso aos direitos para boa 
parte dos cidadãos, sobretudo os mais pobres. 
Por fim, houve também um crescimento das 
formas participativas de atuação em diversos 
setores governamentais.

A participação do cidadão nos espaços pú-
blicos de ação política permite não apenas que 
este expresse sua percepção sobre a questão em 
debate, mas que sobretudo deixe de ocupar um 
papel subalterno ou de mero usuário, pois assu-
me uma atuação ativa e efetiva na deliberação 
do consenso que for construído. O resultado se 
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traduz em benefícios sociais, como sublinham 
Drumond, Silveira e Silva (2014, p. 9): 

Entre as vantagens do modelo societal desta-
ca-se o potencial da solução produzida, uma 
vez que, pela participação popular, o lastro 
cultural dos participantes pode promover 
melhores soluções às questões em debate.

Não obstante essas conquistas, a relação 
entre a política e a burocracia revela-se proble-
mática no plano institucional, pois está vincula-
da à formação das maiorias parlamentares. 

No início do governo de Lula, o funcio-
nalismo público almejava uma mudança na con-
dução das políticas de recursos humanos na 
máquina pública, até pelo histórico sindicalis-
ta do presidente. A temática da profissionaliza-
ção da burocracia continuou na agenda gover-
namental, sobretudo em função de uma forte 
pressão dos sindicatos de servidores por repo-
sição do quadro funcional e melhorias salariais. 
Os primeiros impactos no funcionalismo com o 
novo governo se deram com a Lei n° 10.910, de 
15 de julho de 2004, que reestruturou o siste-
ma remuneratório das carreiras típicas de Es-
tado. Todavia, repete o modelo utilizado pelo 
governo anterior, que consistia no acréscimo ou 
criação de gratificação ou vantagens em detri-
mento do reajustamento dos vencimentos bási-
cos, conduzindo à crise governamental que se 
seguiu:

No governo Lula, a Casa Civil pôde ser uti-
lizada como instrumento de coordenação das 
várias políticas públicas feitas por ministé-
rios comandados por partidos diferentes; em 
particular, aquelas áreas definidas como prio-
ritárias na agenda presidencial. A incapaci-
dade de o segundo governo Dilma lidar com 
a relação entre política e burocracia foi, sem 
dúvida, uma das razões da crise presidencial 
que levou à aprovação de seu impeachment 
(ABRUCIO; LOUREIRO, 2018, p. 49).

Uma das causas está na própria estrutura 

do sistema político brasileiro, qualificado pela 
literatura como presidencialismo de coalizão. 
Antes de adentrarmos especificamente à ques-
tão, convém analisarmos a relação entre buro-
cracia e a política, uma vez que aquela é parte 
central desta. 

Em suma, a burocracia não é apenas o 
conjunto dos funcionários públicos e dos pro-
cessos administrativos, mas um dos pilares do 
exercício do poder estatal e do governo demo-
crático. Temas como sua composição, seu fun-
cionamento e sua relação com os dirigentes 
políticos eleitos são fundamentais para a com-
preensão de questões atuais como qualidade e 
eficiência da gestão pública, responsabilização 
dos governantes perante a sociedade e demo-
cratização do Estado. 

8 Relações entre burocracia, política 
e administração pública

Se, como vimos, Weber foi historicamen-
te quem estruturou a teoria sobre a burocracia 
como forma de dominação legítima, não foi ele 
o pioneiro a se preocupar com a questão. O tex-
to inaugural que aborda a relação entre poder 
público e burocracia foi o de Woodrow Wilson, 
que publicou o ensaio “O estudo da Adminis-
tração”, em 1887. Wilson (2014), que viria a 
se tornar o 28° presidente dos Estados Unidos 
(1913-1921), defende que a burocracia e a polí-
tica deveriam ser esferas separadas, como expli-
cam Abrucio e Loureiro (2018, p. 29): 

Caberia à política, definida pelo processo elei-
toral de escolha de representantes, o estabe-
lecimento das prioridades administrativas e 
dos princípios orientadores das políticas pú-
blicas. A esfera da administração, por sua vez, 
teria a tarefa de implementar essas diretrizes 
gerais, traduzidas pelo conhecimento técni-
co e especializado dos burocratas, protegidos 
da interferência indevida dos políticos e dos 
interesses privados, por meio das regras uni-
versais e meritocráticas de acesso ao serviço 
público.
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O argumento de Wilson (2014) é que 
compete à política determinar o que deve ser 
feito e, ao aparelho burocrático, a tarefa de im-
plementar. Não haveria conflito ou contradição, 
pois as decisões políticas e administrativas são 
de naturezas distintas: por seu caráter técnico, 
o mundo da administração deveria ser apolítico, 
afastado das lutas que definem o sentido geral 
das políticas.

Suas ideias se contrapunham diretamen-
te às de seu antecessor no poder quase um sé-
culo antes, Andrew Jackson (7° presidente no 
período de 1829-1837), que defendia o sistema 
de espólio (spoils system) com base na ideia de 
burocracia representativa, como indica Olivieri, 
ao analisar a literatura norte-americana sobre o 
debate entre burocracia e política:

O sistema de espólio se caracteriza pela dis-
tribuição dos cargos da burocracia pública en-
tre os eleitores e correligionários do candidato 
vencedor à Presidência. Para Jackson, essa era 
uma forma de reforçar a democracia, pois os ci-
dadãos comuns trazidos para a administração 
representariam os diversos grupos ou setores 
da sociedade que poderiam não estar represen-
tados, ou não estar adequadamente representa-
dos, no Congresso. [...] No sistema de espólio, 
a escolha de servidores públicos civis por crité-
rios políticos não se opunha à escolha por cri-
térios técnicos. [...] Tratava-se de escolher, ao 
mesmo tempo, conforme critérios técnicos mí-
nimos e conforme a possibilidade de represen-
tação de grupos sociais dentro do serviço públi-
co federal. (OLIVIERI, 2011, p. 1409).

Vê-se que a proposição wilsoniana não 
seria simples. A separação entre política e bu-
rocracia não é consequência automática da ado-
ção do sistema meritocrático e do abandono da 
burocracia representativa de Jackson. Olivieri 
(2011, p. 1410) argumenta:

Quando a burocracia passa a ser o lugar dos 
experts, dos que detêm conhecimento técnico 
e profissional, surge espaço para a oposição 

entre burocracia e política. A profissionali-
zação da burocracia através do sistema meri-
tocrático pressupõe a formação de um grupo 
social com um ethos diferente, tanto em rela-
ção aos demais grupos da sociedade (pois os 
burocratas administram a coisa pública, e não 
um negócio privado), quanto em relação aos 
políticos (cuja posição, em relação à definição 
das políticas, é de comando, e que assumem a 
responsabilidade pelos seus resultados — ao 
contrário dos burocratas, que são comanda-
dos e politicamente irresponsáveis).

No modelo americano, baseado no cons-
titucionalismo, muitos órgãos burocráticos 
(denominados agencies) têm suas diretrizes de-
finidas por comissões do Congresso e somen-
te a elas respondem, daí decorrendo problemas 
como o grau de discricionariedade da burocra-
cia e o risco de captura das agências executi-
vas por interesses de minorias, como assevera 
o autor: 

Sinteticamente, a relação entre política e bu-
rocracia nos EUA apresentou duas formas 
distintas. Uma baseada na burocracia re-
presentativa, respaldada nas instituições da 
igualdade civil e da representatividade de-
mocrática, e em que a relação entre política e 
burocracia se estabelecia como sobreposição 
e indiferenciação. A outra, baseada na buro-
cracia meritocrática, respaldada no constitu-
cionalismo norte-americano e em que a rela-
ção entre política e burocracia se estabelece 
como de complementaridade (devido à divi-
são das tarefas entre políticos e burocratas) 
e de contraposição (graças à oposição das 
suas responsabilidades) (OLIVIERI, 2011, p. 
1411-1412). 

O modelo de Wilson pode ser questiona-
do a partir das experiências vividas ao longo 
do século XX. Em primeiro lugar, sempre pode 
haver obstáculos e que as políticas públicas não 
consigam ser implementadas em qualquer situ-
ação, devido ao elevado grau de discricionarie-
dade dos agentes burocráticos. 
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Um segundo aspecto é a crença de que a 
qualificação técnica seria a garantia de neutra-
lidade da burocracia, de modo que não haveria 
a necessidade de controle de seus atos pelos de-
mais atores políticos:

A organização burocrática não é somente 
técnica, mas também igualmente impregna-
da de conflitos no que concerne ao poder – no 
campo intraburocrático (entre grupos técni-
cos e entre especialistas de diferentes políti-
cas públicas), na relação com os políticos e 
no trato com a sociedade ou os usuários de 
serviços públicos (ABRUCIO; LOUREIRO, 
2018, p. 30).

Ainda que esta perspectiva da relação en-
tre política e burocracia encontre ecos tanto no 
senso comum quanto nas ciências sociais e eco-
nômicas, o próprio Wilson dava muito maior 
relevância à política e aos representantes elei-
tos do que seus seguidores (ABRUCIO; LOU-
REIRO, 2018, p. 28). 

Diferentemente dos Estados Unidos, 
onde o foco dos estudos concentra-se na rela-
ção entre burocracia e democracia, no Brasil, 
burocracia e política sempre foram vistas como 
opostas e conflitantes, e analisadas sob o prisma 
da formação do Estado. Olivieri avalia que:

A história da relação entre política e buro-
cracia no Brasil é contada em termos de opo-
sições entre a racionalidade da política (dis-
tributiva) e a racionalidade da burocracia 
(eficiência), e entre a burocracia politizada 
(instrumentalizada pelo clientelismo ou cap-
turada por grupos da sociedade) e a buro-
cracia meritocrática (supostamente neutra) 
(OLIVIERI, 2011, p. 1412).

Como vimos, Weber já alertava para os 
perigos da ditadura da burocracia e indicava 
como saída a criação de mecanismos de contro-
le recíprocos entre esta e os diferentes atores 
políticos.  

8 Desafios do presidencialismo de 
coalizão

Como é reconhecido pela literatura nas 
ciências sociais, o desenho institucional do sis-
tema político brasileiro é classificado como 
“presidencialismo de coalizão”, termo cunhado 
por Sérgio Abranches em 1988, para definir sua 
configuração única, marcada pela associação 
entre representação proporcional, multiparti-
darismo e presidencialismo, a partir de sua aná-
lise sobre a experiência democrática da Segun-
da República (1946-1964). As consequências 
dessa configuração, para o autor, é que:

O dilema que se apresenta é a identifica-
ção do limite de tolerância dos parceiros, 
que depende da posição das lideranças po-
líticas e de fatores a elas externos ligados 
à sua relação com as bases, os grupos de 
militantes e as facções parlamentares, de um 
lado, e da reação dos interesses organizados 
na sociedade, de outro. [...] O maior risco ao 
desempenho da coalizão está no quadro ins-
titucional do Estado para decidir, negociar e 
implementar políticas. Isto porque, como o 
potencial de conflito é muito alto, a tendên-
cia é retirar do programa mínimo, ou com-
promisso básico da aliança, as questões mais 
divisivas, deixando-as para outras fases do 
processo decisório... (ABRANCHES, 1988, p. 
28-29).

O presidencialismo de coalizão tem po-
tencial de submissão do Congresso ou do pre-
sidente, o que representa, em qualquer dos ca-
sos, uma subversão do regime democrático. 
Seu argumento parte do pressuposto de que a 
adoção do multipartidarismo teria forte poten-
cial de ampliação de conflito em torno das ba-
ses sociais de apoio político do governo, prin-
cipalmente nos momentos em que as posições 
ideológicas e pragmáticas dos parceiros da co-
alizão encontram-se muito distantes da agen-
da política do governo. O principal dilema do 
presidencialismo estaria na necessidade de ins-
titucionalização de mecanismos pragmáticos de 
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negociação e resolução de divergências entre o 
Executivo e o Legislativo.

Passados exatos trinta anos da publica-
ção daquele artigo seminal, amplamente disse-
minado tanto nos meios acadêmicos quanto na 
imprensa em geral, o autor analisa a evolução do 
modelo político brasileiro e aponta que o impe-
dimento de presidentes eleitos não é algo carac-
terístico somente do período pós-redemocrati-
zação: toda a experiência republicana brasileira 
é marcada por presidentes que não terminam 
seus mandatos pela perda de apoio popular e le-
gislativo. A Constituição de 1988 não mudou o 
quadro, como comenta Bonfim em resenha so-
bre outra obra de Abranches, Presidencialismo 
de Coalizão: raízes e evolução do modelo políti-
co brasileiro, publicada em 2018:

O equilíbrio do governo torna-se, assim, re-
flexo da sua capacidade de construir acordos 
com os partidos no Legislativo. A ausência 
de acordos pragmáticos, no entanto, pode di-
ficultar as negociações em torno da coalizão, 
deixando o governo sujeito a crises políticas 
disruptivas [...] O resultado é que, em mo-
mentos de impasse social e político, quando 
a popularidade do chefe do Executivo é bai-
xa, e há dispersão dos parceiros da coalizão, 
especialmente o partido-pivô, a probabilida-
de de afastamento do presidente é alta. As-
sim aconteceu com Fernando Collor (PRN) 
e Dilma Rousseff  (PT) durante a Terceira 
República. [...] A concentração de poderes 
discricionários no Executivo concedeu ao 
presidente recursos para obter apoio de sua 
coalizão. Entretanto, conforme já apontado, 
o apoio a suas proposições tem sido condi-
cionado à concessão de cargos e verbas às 
oligarquias congressuais, excluindo-se os 
acordos programáticos de longo prazo. Esse 
modelo de negociação, que perpassa todos os 
momentos históricos analisados por Abran-
ches, tem condicionado a instabilidade dos 
governos, principalmente em momentos de 
crise, nos quais há fuga dos parceiros da coa-
lizão. (BONFIM, 2020).

 

No entanto, segundo Abranches (2020a), 
esse modelo mudou com a eleição em 2018 de 
Jair Bolsonaro (2019-até o momento) e com a 
ascensão em vários países de governos populis-
tas de extrema-direita, como ocorre com Do-
nald Trump nos Estados Unidos (eleito em 
2016), Recep Tayyip Erdogan na Turquia (no 
poder desde 2014) e do primeiro-ministro Vi-
ktor Orbán na Hungria (desde 2012). É o que 
ele aborda em sua obra O tempo dos governantes 
incidentais, lançada em 2020. 

Na atual sociedade em transe, ou de “me-
tamorfose global”, o cientista político afirma 
que estamos vivendo um momento de mudan-
ças radicais, de alcance global e sistêmicas em 
curso no mundo. O impacto desse cenário sobre 
os sistemas políticos é que:

A hegemonia do capital financeiro global e a 
dominância das empresas de tecnologia, com 
uso da inteligência artificial, desvalorizam 
toda a infraestrutura econômica tradicional, 
tornando os agentes econômicos vulneráveis 
às oscilações do capital globalizado. Isso im-
põe restrições fiscais, uma série de limitações 
que fazem com que os governos não sejam 
capazes de acompanhar com políticas públi-
cas esse processo de mudança. Daí essa in-
satisfação generalizada no mundo, o desen-
canto com a democracia, a frustração com 
os governos que se sucedem. Isso vai pro-
duzindo grau de incerteza, de insegurança e 
de ressentimento que tornam as sociedades 
vulneráveis aos apelos de demagogos. [...] O 
fôlego desses governantes é curto. Há sem-
pre boa chance de que esses governantes não 
cheguem ao segundo mandato, que é o mais 
perigoso, quando já estão consolidados e tra-
balham para minar por dentro as instituições 
democráticas. São os cupins da democracia. 
Esse é o novo autoritarismo. (ABRANCHES, 
2020b).

Presenciamos, portanto, um momento de 
disruptura política. E é nesse panorama que a pan-
demia pelo novo coronavírus arrebata o mundo. 
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9 Momento de disruptura e o 
impacto da pandemia 

A gestão de Bolsonaro inicia uma nova 
etapa na política nacional. Foi uma eleição dis-
ruptiva, em que o ciclo político-partidário que 
organizou governo e oposição nos últimos 20 
anos, marcado por uma disputa bipartidária en-
tre PT e PSDB e com outros partidos pleitean-
do os espaços na coalizão, foi rompido. Parti-
dos como PMDB, DEM e outros do espectro de 
centro inclinavam-se para serem pivô qualquer 
que fosse o partido que chegasse ao poder. 

Esse modelo já vinha dando mostras 
de fadiga estrutural. O que ocorre, segun-
do Abranches (2020a), é que ao invés de um 
presidencialismo de coalizão passamos para um 
presidencialismo de colusão:

A aproximação de Bolsonaro com o centrão 
é uma mudança de modo de governo. [...] 
Teve que entrar em modo defesa. Um sacri-
fício para quem vive do confronto. O modo 
defesa leva o presidente a negociar sua imu-
nidade junto ao Parlamento, em troca de 
cargos e fatias do Orçamento. Imunidade 
para bloquear autorizações para que seja 
processado por crime comum pelo Supre-
mo Tribunal Federal e para evitar a apro-
vação de pedidos de impeachment. Não faz 
parte da troca qualquer apoio a uma agenda 
de políticas. O modo defesa produz uma 
colusão e não uma coalizão. A colusão é 
sempre uma aliança negativa, nunca uma 
união propositiva. (ABRANCHES, 2020a, 
grifo nosso).

A pandemia acentuou e evidenciou as de-
sigualdades já existentes e as deficiências do 
nosso sistema político, bem como dos recur-
sos institucionais disponíveis para enfrentá-la. 
As instituições políticas não mudaram. O que a 
pandemia trouxe de novidade foi a mudança de 
estratégias dos principais atores políticos, em 
particular do presidente da República na sua 
relação com os demais atores. 

Em relação às desigualdades sociais, depois 

de passar pelo primeiro decênio do século como 
sendo a melhor década em termos distributivos, 
em que a renda média das famílias cresceu mais de 
30%, e as taxas de extrema pobreza e de pobreza 
recuaram, respectivamente 4 e 12 pontos percen-
tuais, o que enfrentamos foi:

[...] a perda de controle sobre as contas pú-
blicas, a pior recessão desde a redemocrati-
zação, um impeachment traumático, a eleição 
mais polarizada da nossa história e a recu-
peração econômica mais lenta que já expe-
rimentamos (BARBOSA; FERREIRA DE 
SOUZA; SOARES, 2020).

Segundo os autores, no período de 2012 
a 2014, os mais pobres se apropriam de 20% do 
crescimento, enquanto que, para os mais ricos, 
esta taxa foi de 5%, o que revela uma queda na 
desigualdade. O ano de 2015 foi difícil para to-
dos: tanto os mais pobres quanto os mais ricos 
perdem. E, a partir de então, a curva da igualda-
de se inverte: os mais pobres perdem quase 30% 
de sua renda real e os mais ricos não perdem ou 
ganham pouco. As políticas públicas que prote-
giam os mais vulneráveis, como os programas 
Bolsa Família e o Seguro Desemprego, que só 
abriga os trabalhadores formais, não compensa-
ram as perdas do mercado de trabalho. 

Quando a pandemia chega ao Brasil, em 
março de 2020, a situação é de vulnerabilidade 
e reversão da trajetória em que o mercado de 
trabalho e as políticas públicas já não protegem 
os mais pobres. O que se vê, segundo Arretche 
(2020), é que o presidente – epicentro do sis-
tema político brasileiro – passou a adotar es-
tratégias novas em instituições que já são co-
nhecidas. “Não houve uma grande mudança nas 
instituições políticas, mas nas estratégias dos 
atores políticos”. 

No enfrentamento da pandemia, Bolso-
naro adota a estratégia de competição com o Su-
perior Tribunal Federal (STF), bem como com 
governadores e prefeitos. Não houve ausên-
cia da União, e sim enfrentamento com outros 
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atores: defende o isolamento horizontal, apenas 
dos mais velhos, assim como Trump nos Esta-
dos Unidos, para manter a atividade econômica, 
ao invés do isolamento vertical, que abrange a 
todos. Foi contido pelo STF, que temia as con-
sequências de um número maior de mortes que, 
até meados de outubro, já ultrapassava 150 mil 
vítimas, e delega a governadores e prefeitos a 
autoridade para administrar a pandemia.

Outro confronto foi com os prefeitos e 
governadores, o que pela primeira vez ocor-
re na Nova República. Até então, o presiden-
te tentava coordenar a Federação em torno de 
objetivos comuns. Outra novidade em termos 
de estratégia presidencial foi que o Parlamento 
aprova medidas relevantes a despeito da orien-
tação presidencial. No caso do Auxílio Emer-
gencial, propôs R$ 200 mensais, o Parlamento 
aprova R$ 500, e então ele sobe para R$ 600. 

Apesar do vazamento ocorrido, da ordem 
de 26% dos beneficiários fora da legislação do 
programa, segundo Arretche (2020), o fato é 
que o Auxílio Emergencial foi o maior progra-
ma de renda da história do Brasil. “A pobreza 
e a desigualdade caíram no Brasil a taxas mais 
baixas nas últimas três décadas, o que teve um 
enorme impacto em termos econômicos, políti-
cos e sociais” (Ibidem). Outra medida aprova-
da pelo Congresso, a despeito do presidente, foi 
a Lei de Saneamento, que poderá ter repercus-
sões significativas no futuro.

O paradoxal da situação é que se, de um 
lado, o presidente perdeu na relação com o STF, 
os governos subnacionais e o Parlamento, sua 
aprovação popular cresceu. “Bolsonaro mudou 
sua estratégia nos últimos meses, percebendo 
que não dá para sobreviver sem costurar arti-
culações com os mercados, o Parlamento e os 
pobres. Não sabemos qual é o fôlego disso e se 
vai se traduzir em votos”, questiona a autora. 
O presidente tem se mostrado muito habilidoso 
em sequestrar os créditos políticos de medidas 
aprovadas pelo Parlamento, visando menos a 
aprovação de agendas do que sua sobrevivência 
política. Recorrendo aos clássicos conceitos de 

Maquiavel, podemos dizer que a Fortuna venceu 
a Virtù, pelo resultado político alcançado:

A elevação da popularidade do presidente 
pode ser um efeito puro e simples do voto 
econômico. Há uma extensa literatura polí-
tica que mostra que os atores políticos são 
sensíveis a variações do seu bem-estar, com 
posições políticas de curto prazo [o que de-
nomina por miopia do eleitorado]. A despei-
to de o presidente ter errado muito no que 
diz respeito a sua relação com os demais po-
deres, talvez ele tenha acertado na sua estra-
tégia na relação com os eleitores (entre 80% 
a 85% dos eleitores dependem de políticas es-
tatais para sobrevivência) (Ibidem).

Os mais bem-sucedidos presidentes na 
época recente, como FHC, Lula, Dilma e até 
Temer, sempre tentaram se equilibrar entre 
atores como mercados internacionais, e sabiam 
que não poderiam se sustentar sem o Parlamen-
to, como aconteceu com Dilma, e os eleitores. 
Bolsonaro se recusou terminantemente a cos-
turar coalizões e só com a pandemia mudou sua 
estratégia, para sobrevivência política. Esses 
atores não têm agendas convergentes e operam 
até em direções opostas. A dúvida que se coloca 
no momento é como esta estratégia de Bolso-
naro irá se consolidar. Ao mesmo tempo, temos 
um quadro partidário altamente fragmentado. 
Há, por conseguinte, um elevado grau de incer-
teza: até quando irá a pandemia? Quando a eco-
nomia irá se recuperar? Quais políticas públicas 
serão adotadas para 2021 e 2022?

Frente a esse panorama de mudança de 
estratégias entre os atores, temos um elevado 
grau de incerteza em relação ao futuro, dada as 
mudanças nas estratégias presidenciais. Arret-
che (Ibidem) vislumbra dois horizontes. Numa 
perspectiva mais otimista, em termos de com-
bate às desigualdades, de articulação entre as 
instituições e de retomada de um governo me-
nos errático, vê-se a piora da economia, pois 
não há previsão de como ficará o Auxílio Emer-
gencial nos próximos dois anos, a oposição se 
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articularia numa frente contra Bolsonaro, ele 
aceitaria a derrota e voltaríamos a ter um go-
verno mais estável e harmonioso com os demais 
poderes, para o enfrentamento dos problemas 
estruturais, como desigualdade social, reformas 
e equilíbrio fiscal.

Outra possibilidade, mais pessimista em 
termos da estabilidade das instituições: Bolsona-
ro se fortalece como um líder popular com base 
na transferência de renda para 2022 (ano eleito-
ral), os eleitores se comportam de forma míope e 
imediatista, mas a situação econômica piora com 
o desequilíbrio fiscal e a quebra da economia. As 
políticas públicas construídas na Nova República 
seriam fragilizadas e desestruturadas, com gran-
de instabilidade política, degradação ambiental e 
desmonte das políticas públicas construídas neste 
século XXI (ARRETCHE; MARQUES; FARIA, 
2019).

10 Considerações finais
No Brasil, identifica-se que a administra-

ção pública tem sido conduzida ao longo dos anos 
por diferentes modelos de gestão: patrimonialista, 
burocrática, gerencial e societal, cada qual repre-
sentando determinado contexto histórico, econô-
mico e político. Observa-se, ainda, que esses dife-
rentes modelos não são excludentes, uma vez que 
mesclam suas características, com maior ou me-
nor ênfase, ao longo da história. A instituição es-
tatal vai além de um caráter de unidade superior 
de decisão política sobre uma determinada popu-
lação relativamente homogênea que habita um 
território delimitado. 

A unidade estatal tradicionalmente se ex-
pressa como o espaço institucional para o pro-
cessamento e a transação legítima de dissensos e 
conflitos entre diferentes atores sócio-políticos. É, 
portanto, uma instituição responsável por atuar 
como mediadora dos interesses, definindo, ao fim 
e ao cabo, aquilo que seria (ou não) legítimo em 
sua esfera de atuação. 

Dessa forma, é oportuno olhar para aqui-
lo que foi construído no Estado brasileiro nas 

últimas décadas do século XX e nas primeiras do 
século XXI no que se refere à agenda de proteção 
e inclusão social (ARRETCHE; MARQUES; FA-
RIA, 2019). 

Em 2015, o conjunto das políticas públicas 
orientadas à inclusão social no Brasil era diferente 
em abrangência, complexidade e sofisticação da-
quele sob o qual a Constituição Federal de 1988 
havia sido aprovada. A Carta expressou ambições 
claras no sentido de garantir aos brasileiros pa-
tamares básicos de bem-estar: que nenhum idoso 
tenha renda inferior ao salário mínimo, que a ne-
nhum brasileiro seja negada assistência à saúde, 
que nenhuma criança esteja fora da escola. Mas 
apenas as disposições constitucionais não são con-
dição suficiente para a emergência de sistemas 
abrangentes de proteção social, muito menos para 
atestação da qualidade dos serviços oferecidos.

Ainda que haja um reconhecimento da 
bem-sucedida universalização do acesso à saúde, 
educação e proteção social, constitucionalmente 
definidos, governos de diferentes orientações ide-
ológicas se esforçaram em alguma medida para 
transformar em políticas de Estado noções às 
vezes um tanto genéricas. O fato é que, paralela-
mente a esse movimento, especialistas passaram 
a questionar a sustentabilidade da expansão das 
despesas públicas e a preservação de desigualda-
des inaceitáveis.

As políticas públicas são constituídas por 
regras, normas, requisitos ou critérios com po-
tencial para orientar, definir, restringir ou incen-
tivar comportamentos (FERNANDES, 2010). 
Destarte, o modo como o conjunto de regras ou 
expectativas constitutivas de determinada política 
contribui para reforçar ou desconstruir elementos 
que sustentam processos de aprofundamento das 
desigualdades existentes entre os sujeitos sociais. 

Cabe, por conseguinte, uma ampla reflexão 
sobre a democracia que queremos construir: ex-
cludente ou inclusiva. Dessa maneira, as políticas 
públicas terão papel fundamental para atender aos 
anseios da sociedade e a burocracia será uma alia-
da e não limitante para a sua implementação.
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